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Orçamento criativo
ameaça meta fiscal

A arrecadação total da União atingiu,
emmarço de 2021, o valor de R$
137,9 bilhões, registrando acréscimo
real (descontada a inflação) de
18,49% em relação amarço de 2020,
conforme dados divulgados ontem
pela Receita Federal. O dado superou
as expectativas do governo e do
mercado e é omelhor para omês
desde o início da série histórica, em
1995. No primeiro trimestre, a
arrecadação alcançou R$ 431,1
bilhões, registrando aumento real
(IPCA) de 6,83%. Os dados recordes
da arrecadação federal foram
comemorados peloministro da
Economia, Paulo Guedes. “Tivemos
osmelhores desempenhos
arrecadatórios já registrados na série
histórica e com aumentos reais
expressivos”, festejou. Ele
acrescentou que os saldos positivos
ocorreram quando o país ainda não
havia iniciado a segunda rodada de
pagamento do auxílio emergencial.

Arrecadação
surpreende

CONJUNTURA/ Especialistas emcontaspúblicas criticam fortementeacordoquecriamais deR$ 100bilhões emdespesas forado
tetodegastos, frutodasnegociações entregovernoeCentrão.Guedesminimizaas críticas: “Temmuitobarulho rodandoporaí”

0,72%
SãoPaulo

InflaçãoDólar EuroSaláriomínimoPontuaçãoB3 CDB

3,07%R$6,678

Ibovespa nos últimos dias Na terça-feira Últimas cotações (emR$)
Comercial, venda
na terça-feira

Na terça-feira
Prefixado

30dias (aoano)

IPCAdo IBGE (em%)

Capitaldegiro

120.295

120.061 R$5,550
(▲ 0,01%)

R$1.100
Novembro/2020 0,89
Dezembro/2020 1,35
Janeiro/2021 0,25
Fevereiro/2021 0,86
Março/2021 0,93

13/abril 5,718
14/abril 5,670
15/abril 5,628
16/abril 5,584
19/abril 5,550 6,35%

0,75%
NovaYork

Bolsas
Na terça-feira

15/4 16/4 19/4 20/4

Educação
que vai
Ed

E pontuamuito

bemno Enem!

Parabéns aos nossos estudantes da
rede Sesi de Educação das escolas
Gama, Sobradinho e Taguatinga pelas
excelentes notas no Exame Nacional
do Ensino Médio

.org.brwww.sesidf

SAC (61) 4042 6565

Conheça nossos alunos destaques!

@sesidf@sesi_df

No Sesi-DF, a proposta de formação

educacional integral estimula o aluno a

se apropriar do processo de aprendizagem,

preparando para a vida acadêmica e

para o mundo do trabalho, por meio

de uma educação tecnológica.

» ROSANA HESSEL

O
acordo firmado entre o
governo e o Congresso
para a sanção do Orça-
mento de 2021, alteran-

do a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) deste ano e abrindo
espaço para gastos emergenciais
fora da regra do teto, foi mal re-
cebido pelo mercado ontem. A
terça-feira foi marcada com alta
do dólar, queda na Bolsa de Va-
lores de São Paulo (B3) e alta nos
juros futuros, em um claro sinal
de desconfiança.
Especialistas não pouparam

críticas ao acordo ainda mal ex-
plicado, que deve incluir mais de
R$ 100 bilhões de despesas fora
do teto de gastos, em clara indi-
cação de que a âncora fiscal foi
recolhida. Os analistas afir-
maram que as contas não fe-
cham e que os riscos de desres-
peito à Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF) só aumentaram.
OOrçamento deste ano preci-

sa ser sancionado até amanhã.
Durante a votação da peça orça-
mentária, aprovada no últimodia
25, parlamentares incluíramuma
série de emendasque explodiram
as despesas. Apenas o relator, o
senadorMarcio Bittar (MDB-AC),
criou R$ 26,5 bilhões em emen-
das para obras eleitoreiras, cor-
tando gastos obrigatórios como
aposentadorias. As irregularida-
des estão sob análise doTribunal
deContasdaUnião (TCU).
Para analistas, a confusão re-

sulta da falta de atualização de
dados macroeconômicos pela
equipe econômica, subestiman-
do as despesas. Esse vácuo per-
mitiu ao Palácio do Planalto ne-
gociar alto com parlamentares
do Centrão nas eleições das pre-
sidências da Câmara dos Depu-
tados e do Senado. A estratégia
do governo consistia em conter
a centena de pedidos para aber-
tura de processos de impeach-
ment contra Jair Bolsonaro que
se acumulam nas gavetas do
Congresso.
Em vez de explicar os detalhes

do acordo que cria mais de R$
100bilhões forado tetode gastos,
o ministro da Economia, Paulo
Guedes, minimizou as críticas e
disse que “o governo mantém o
compromisso com a responsabi-
lidade fiscal”. “Temmuito baru-
lho rodandopor aí enquantoo si-

PauloGuedes: às vésperas de o presidente Jair Bolsonaro sancionar oOrçamento 2021,ministro sofre onda de críticas e desconfiança domercado

nal verdadeiro é que o governo,
após dois anos, conseguiu uma
base de sustentação parlamen-
tar”, disse, citando a aproximação
do governo comoCentrão.
De acordo comPaulo Guedes,

o acordo que ainda prevê um ve-
toparcial doOrçamentomantém
“o duplo compromisso do gover-
no Bolsonaro com a Saúde e com
a responsabilidade fiscal”, por-
que os gastos recorrentes conti-
nuarão sob a regra do teto. “Em
2021, vamos observar o mesmo
protocolo de 2020 para os recur-
sos para a Saúde”, afirmou.

Ausência de clareza

Analistas, no entanto, não
compartilham da visão otimista
doministro. “O governo precisa
mostrar as contas do teto de gas-
tospara2021e,comclareza,quais
despesas serão cortadas para
cumprir essa regra constitucio-
nal. Aí os ruídos vão desaparecer,
certamente”, apontou o especia-
listas em contas públicas Felipe

Salto, diretor-executivo da Insti-
tuição Fiscal Independente (IFI).
Pelos cálculos da IFI, há um es-
touro de R$ 31,9 bilhões nas des-
pesas sujeitas ao teto, cujo limite
deste ano é de R$ 1,485 trilhão.
Segundo ele, as contas, até agora,
não fecham e há o risco de apa-
gãodamáquinapermanece, por-
que haverá necessidade de con-
tingenciamento para o cumpri-
mento da regra do teto.
Salto lembrou que já foram

editados mais de R$ 85 bilhões
em créditos extraordinários, rea-
berturas de despesas do ano pas-
sado ou restos a pagar, incluindo
os R$ 44 bilhões do auxílio emer-
gencial que começou a ser pago
nestemês. Segundo ele, se o veto
parcial abrir um espaço de R$ 10
bilhões a R$ 12 bilhões, e o gover-
no cortar mais R$ 9 bilhões de
despesas discricionárias, quenão
foram detalhadas, ainda não se-
riam suficientes para evitar o es-
touro do teto estimado pela IFI,
cuja previsão de despesas previ-
denciárias inferiores às projeta-

das pelo governo no último rela-
tório de avaliação bimestral.
Fabio Klein, especialista em

contas públicas da Tendências
Consultoria, afirmou que a solu-
ção orçamentária encontrada
pelo governo não estava no car-
dápiodepossibilidades. Segundo
ele, criou-se uma “interpretação
elástica e perigosa das regras fis-
cais”, que deixa o teto de gastos
comoumapromessa“nopapel”.
“A solução via alteração da

LDO retratou a dificuldade de o
governo controlar demandas
expansionistas. As mudanças
estavam direcionadas à reto-
mada dos programas de em-
prego e crédito, mas o debate
legislativo trouxe a proposta de
retirada de determinados gas-
tos das restrições das regras fis-
cais”, lamentou. “A medida não
resolve os principais riscos fis-
cais e revela não apenas a força
política do Legislativo sobre o
Executivo, principalmente, so-
bre a equipe econômica, mas,
também, uma postura elástica

perigosa com relação às regras
fiscais vigentes”, acrescentou.

Falta de planejamento

Economista-chefe do Banco
Fator, José Francisco Lima Gon-
çalves destacou a frustração do
mercado com o Orçamento do
governo Bolsonaro, que ele cha-
moude“Orçamento criativo”, em
uma alusão à contabilidade cria-
tiva que costumava ser praticada
pelo governo de Dilma Rousseff,
pois a solução para o impasse em
torno do Orçamento foi “manter
o teto de gastos semmanter o te-
to de gastos”. “Nada temos contra
gastosemergenciais, sejamtrans-
ferências de renda, sejam investi-
mentos.Mas haverá despesas es-
timadas por baixo que não obe-
decerão ao teto nem à meta de
resultadoprimário”, alertou.
No entender do especialista

em contas públicas e analista do
Senado Leonardo Ribeiro, essa
confusãoemtornodoOrçamento
é reflexo da falta de planejamento

do governo e, nesse sentido, oMi-
nistério da Economia está apega-
do ao que importamenos: o teto
de gastos. “Precisamos resgatar os
dois princípios básicos da LRF: a
transparência e o planejamento.
Fortalecer a capacidade institu-
cionaldopaísnaáreadas finanças
públicas. O que vempela frente é
parceria público-privada. O Esta-
do não pode ser mais amador,
pois terá umpapel central na re-
cuperação das estruturas econô-
micas e sociais dopaís”, defendeu.
Para o economista e professor

daUniversidadedeBrasília (UnB)
JoséLuisOreiro,o imbrógliodoOr-
çamentopoderia ter sido resolvido
em31 de dezembro de 2020, se o
governonão tivesse subestimadoa
segunda ondadapandemia e op-
tadopor renovar o estadode cala-
midadepública.“Quiseram inven-
tararoda,eaemendaficoupiordo
queo soneto”, resumiu.Na avalia-
ção deOreiro, o impeachment de
Bolsonaro, que foi adiadopor con-
ta desses acordos comoCentrão,
poderáocorrerpelaCPIdaCovid.
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